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CETICISMO E FECHAMENTO1 

Anthony Brueckner 

Tradução de Luiz Helvécio Marques Segundo
2
 

 

1- Formulações preliminares do fechamento 

Conheço a conjunção de alguns axiomas (digamos, os da aritmética de Peano), e 

demonstro um teorema T com base neles. A minha crença em T presumivelmente conta 

como conhecimento. É assim que o conhecimento é gerado nas ditas ciências dedutivas. 

Como uma primeira tentativa, poderíamos formular um Princípio de Fechamento 

generalizado para o conhecimento com se segue: 

 

PF1: Necessariamente, para todo S, ϕ, ψ: se S sabe que ϕ, e ϕ implica ψ, então S 

sabe que ψ. 

 

 Chamemos a esse princípio fechamento do conhecimento sob a implicação. O 

significado da palavra “fechamento” segue aqui o seu uso matemático, de acordo com o 

qual um conjunto  é fechado sob uma função F definida sobre seus membros apenas 

no caso em que  , quando aplicada a um membro (ou membros) de α, sempre produz 

um membro de α como seu valor.  ssim, o con unto dos n meros pares é fechado sob a 

adição, uma vez que a soma de números pares é sempre par. Similarmente, PF1 diz que 

para qualquer membro ϕ do conjunto K de proposições conhecidas por S, cada 

consequência ψ implicada por ϕ será também um membro de K. Mas PF1 é obviamente 

falso. Há infinitamente muitas implicações dos axiomas de Peano das quais não estou 

ciente. Uma vez que não acredito nessas proposições, não tenho conhecimento delas.  

Suponha que tentemos resolver o problema restringindo PF1 às consequências 

de uma proposição conhecida que são conhecidas como tal: 

 

PF2: Necessariamente, para todo S, ϕ, ψ: se S sabe que ϕ, e S sabe que ϕ implica 

ψ, então S sabe que ψ. 

 

                                                                 
1 Título original: "Skepticism and Closure". In: DANCY, Jonathan; SOSA, Ernest; STEUP, Mathias. A 

Companion to Epistemology. Blackwell, 2010, 2ª ed., pp. 3-12. 
2 Revisor: Luiz Maurício Menezes. 
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Chamemos a tal de fechamento do conhecimento sob a implicação conhecida. 

Há dois problemas com PF2. Primeiro, suponha que conheço a conjunção dos axiomas 

de Peano e também sei que essa conjunção implica T*. No entanto, devido a um tipo de 

disfunção cognitiva, não junto essas duas informações e, por isso, não deduzo T*. 

Suponha, então, que não acredito em T*. Portanto, não saberei que T*. Segundo, 

suponha novamente que não junto minhas duas informações, e não obstante acredito em 

T* porque penso que o fantasma de Elvis testou a verdade de T*. Novamente, não sei 

que T*.  

A fim de lidar com esses problemas devemos restringir PF2 às consequências de 

uma proposição conhecida que são (1) conhecidas como tal, e (2) cridas com base numa 

inferência apropriada: 

 

PF3: Necessariamente, para todo S, ϕ, ψ: se S sabe que ϕ, e S sabe que ϕ implica 

ψ, e S acredita que ψ com base numa inferência a partir de ϕ e (ϕ implica ψ), 

então S sabe que ψ.3, 4 

 

2- O argumento cético cartesiano baseado no fechamento 

PF3 pode ser usado na construção de um argumento cético cartesiano acerca do 

conhecimento de proposições sobre o mundo externo. Elejamos uma proposição alvo 

do conjunto das proposições sobre o mundo externo das quais julgo saber. Elejamos H = 

Tenho mãos. Seja SK a proposição de que Sou um cérebro numa cuba com experiências 

exatamente iguais as que efetivamente tenho produzidas por estimulação de um 

supercomputador conectado em meu cérebro.  açamos “K( , �)” representar S sabe 

que �.  açamos “B( , �, α, )” representar S acredita que � com base numa inferência 

a partir de  e .  açamos “ab” representar Anthony Brueckner. Eis o argumento 

cético.  

 

                                                                 
3 PF3 precisa ainda ser restrita em vista do fato de que, para qualquer � que você escolha, todo � 
necessário será implicado por �. Não podemos resolver esse problema simplesmente restringindo PF3 a �s e �s não necessários, pois o princípio restrito não se aplicará, e.g., ao raciocínio da matemática e da 
lógica. Outra restrição: precisamos aceitar que quando S infere �, conserva seu conhecimento de � e da 
implicação em questão.  
4 Podemos também formular o Fechamento a Múltiplas Premissas:  

FMP: Necessariamente, para todo S, �1 – �n, �: se s conhece cada um dos membros de {�1 – �n}, e S sabe que essas premissas conjuntamente implicam �, e S acredita que � com base 
numa inferência dessas premissas a �, então S sabe que �.  

Para uma discussão de FMP, veja Howthorne 2004. 
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(1) Se K(ab, H) e K(ab, [H implica ¬SK]), e B(ab, ¬SK, H, [H implica ¬SK]), então 

K(ab, ¬SK).  

(2) {K(ab, [H implica ¬SK]) e B(ab, ¬SK, H, [H implica ¬SK])}. 

(3) ¬K(ab, ¬SK). 

Por conseguinte: 

(4) ¬{K(ab, H), e K(ab, [H implica ¬SK]), e B(ab, ¬SK, H, [H implica ¬SK])}. 

Por conseguinte: 

(5) ¬K(ab, H). 

 

A premissa 1 é apenas uma instância de PF3. A premissa 2 é de fato verdadeira: 

sei que a implicação em questão se sustenta, e acredito que ¬SK com base numa 

inferência a partir da minha crença que H e da implicação. E a premissa 3? Os indícios 

sensoriais que tenho para acreditar que ¬SK não favorecem ¬SK em detrimento de SK, 

uma vez que teria os mesmos indícios estivesse eu num mundo em que ¬SK fosse 

verdadeiro (um mundo normal), ou estivesse eu num mundo em que SK fosse 

verdadeiro (um mundo da cuba). Em outras palavras, meus indícios sensórios falham 

em discriminar entre ¬SK e SK. Assim, parece que seguir meus indícios não me 

justifica em acreditar que ¬SK. Por conseguinte, não sei que ¬SK, supondo que a 

justificação é uma condição necessária para o conhecimento. Esse raciocínio em favor 

da premissa 3 pode ser visto como baseado no seguinte Princípio de Subdeterminação: 

 

(PS) Se os indícios de S a favor de � não favorecer � em detrimento de uma 

hipótese incompatível �, então S não está justificado em acreditar em � e 

rejeitar �.5 

 

A antecedente de PS diz, com efeito, que os indícios de S subdeterminam uma 

escolha entre � e �. Quanto ao restante do argumento, 4 se segue de 1 e 3 por modus 

tollens, e a conclusão 5 se segue de 2 e 4 pela lógica proposicional.  

O argumento anterior parece se generalizar a todos os supostos agentes 

cognoscentes e a praticamente todas as proposições supostamente conhecidas sobre o 

mundo externo.6 

 

                                                                 
5 Para uma discussão de PS, veja Brueckner 1994.  
6 Retornaremos à questão da generalização na última seção deste artigo. 
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3- Rejeitando o Fechamento: Nozick 

Um modo de bloquear o argumento cético é rejeitar PF3. Se PF3 não for um 

princípio geral sobre o conhecimento, então o cético não pode apelar para esse princípio 

como base para a premissa 1. Numa famosa discussão, Robert Nozick argumenta que, 

de acordo com a sua Análise Rastreadora do Conhecimento, PF3 falha.7  açamos “� 

□→ �” representar a condicional sub untiva Se � fosse o caso, então � seria o caso. De 

acordo com a Análise Rastreadora de Nozick, S sabe que P se, e só se: 

 

(I) P é verdadeira. 

(II) S acredita que P.  

(III) ¬  □→ ¬(  acredita que  ). 

(IV)   □→   acredita que P.  

 

 Suponhamos que as condições de verdade para � □→ � são estas: os mundos-� 

(os mundos possíveis nos quais � é verdadeira) mais próximos (mais similares) ao 

mundo efetivo são os mundos-�. De acordo com a análise de Nozick, S sabe que P 

apenas no caso em que S rastreia o valor de verdade de P através do seguinte domínio 

de mundos possíveis: os mundos-¬P mais próximos, o mundo efetivo, e os mundos-P 

(não efetivos) mais próximos. A condição III é conhecida como Sensitividade. Ela 

explica falhas de conhecimento em casos de Gettier, em casos de adivinhações e em 

casos de pensamento mágico [wishiful thinking].8 A condição IV captura outra 

dimensão da não-acidentalidade do conhecimento. Explica falhas de conhecimento no 

caso do assassinato, de Harman,9 e em casos nos quais um cérebro numa cuba forma 

uma rara crença verdadeira de que P devido a um descuido do responsável pela cuba 

(que nunca lhe fornece essa crença verdadeira nos mundos-P próximos). 

                                                                 
7 Veja Nozick 1981. 
8 A aplicação da Condição III é um exercício deixado ao leitor.  
9 Veja Harman 1973.  No exemplo, um ditador é assassinado na sexta-feira, e acredito que o assassinato 
ocorreu com base em novos relatos difundidos. Podemos completar o exemplo de modo tal que, por um 
golpe sorte, um amigo me oferece sua casa de campo para passar o final de semana. Embora eu esteja fora 
da cidade, os jornais apresentam falsas negações sobre o assassinato, que são aceitas como verdadeiras 
por todos na cidade, embora eu não seja informado das negações. Muitos têm a intuição de que não sei 
que o assassinato ocorreu enquanto estive fora da cidade, muito embora eu tenha crença verdadeira acerca 
do acontecido. Essa intuição pode ser explicada pelo fato de que, nos mundos próximos nos quais o 
assassinato ocorreu, não deixei a cidade e, por isso, acredito erroneamente que o assassinato não ocorreu.  
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A sensitividade revela que o cético está correto numa coisa: na premissa 3. A 

fim de saber que ¬SK, S tem de satisfazer esta equivalência lógica da instância da 

condição em questão 

III:  K □→ ¬(  acredita que ¬ K) 

Mas S não satisfaz essa condição, pois os mundos-SK mais próximos são 

mundos onde S acredita que ¬SK (como ele efetivamente acredita). Ninguém satisfaz a 

condição em questão para saber que ¬SK, pois alguém que esteja numa cuba acredita 

erroneamente que não está num mundo na cuba.  

Eu próprio agora não alego saber se estou num mundo normal ou num mundo da 

cuba, dado que estou no meio de uma avaliação do argumento cético e do papel do 

Fechamento nele.10 No entanto, penso que há alguns sujeitos em alguns mundos 

possíveis que satisfazem a condição de Nozick para saber que H (a nossa proposição das 

“mãos”) em virtude de habitarem mundos normais. Chamemos tal sujeito de Ace. H é 

verdadeira no mundo normal de Ace; Ace acredita corretamente que H; nos mundos-¬H 

próximos ao mundo de Ace, ele perdeu suas mãos, digamos, num terrível acidente e por 

isso não acredita erroneamente que H; e nos mundos-H próximos ao mundo de Ace, ele 

novamente acredita em H através da percepção. Assim, temos K(Ace, H). Suponha que 

Ace saiba que H implica ¬SK e que acredita em ¬SK com base numa inferência 

apropriada. Mas como vimos, ¬K(Ace, ¬SK). Dada a Análise Rastreadora de Nozick, 

então, PF3 falha, pois Ace constitui um contraexemplo. Mostramos isso sem fazer 

qualquer apelo a suposições sobre como o mundo efetivo é.11  

Muitos filósofos simplesmente acham difícil aceitar a afirmação de que alguém 

pode saber que tem mãos embora não saiba que não é um cérebro sem mãos numa cuba 

(muito embora acredite na última). Keith DeRose chama a isso conjunção abominável.12 

De fato, muitas críticas à Análise Rastreadora de Nozick foram feitas. Mencionarei 

apenas duas. 

Primeiro, considere a proposição SE = A causa das séries das minhas 

experiências sensíveis é física em natureza. De acordo com a Análise Rastreadora não 

sei SE. Nos mundos mais próximos em que SE é falsa, ou minhas experiências sensíveis 

não têm causa, ou a causa não é física em natureza (por exemplo, um Gênio Maligno 

Cartesiano). Em tais mundos, porém, novamente acredito que SE. Assim, a 

                                                                 
10 Ao prosseguir, falarei simplesmente do Fechamento, tendo em mente princípios que próximos a PF3. 
11 Veja Brueckner 1991.  
12 Veja DeRose 1995. 
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Sensitividade é violada, e temos um resultado cético a partir da Análise Rastreadora: 

Não sei que SE.13 

Segundo, Saul Kripke apresentou um exemplo com a seguinte estrutura.14 Há 

1.001 lotes para celeiros na Roça dos Celeiros Azuis Falsos. Devido a crenças religiosas 

bizarras, os planejadores do distrito quiseram erguer nesses lotes 1.000 celeiros falsos 

azuis e um de verdade vermelho. Eles ergueram 1.000 celeiros falsos azuis nos lotes 2 – 

1.000. Estou olhando para o celeiro de verdade vermelho, localizado no lote 1. Sei que 

RB = O lote 1 tem um celeiro vermelho. Isso porque tenho uma crença verdadeira de 

que RB, e porque as seguintes condicionais subjuntivas são verdadeiras: 

 

IIIrb: ¬RB □→ ¬( credito que RB). 

IVrb: RB □→  credito que RB.  

 

 IIIrb é verdadeira em virtude do fato de que nos mundos-¬RB próximos um 

celeiro falso azul está localizado no lote 1 e o celeiro de verdade vermelho está 

localizado em um dos outros lotes. Assim, não acredito em RB. IVrb é verdadeira em 

virtude do fato de que nos mundos-RB próximos novamente acredito em RB com base 

na percepção. Mas não sei que B = O lote 1 tem um celeiro, pois a seguinte instância da 

Sensitividade é falsa: 

 

IIIb: ¬B □→ ¬( credito em B). 

 

IIIb é falsa porque nos mundos-¬B mais próximos os planejadores colocaram 

um celeiro falso azul no lote 1 e o de verdade vermelho em algum dos outros 1.000 

lotes, e, por isso, acredito em B. A muitas pessoas isso parece ser uma violação clara do 

Fechamento: sei que o lote 1 tem um celeiro vermelho, mas não sei que o lote 1 tem um 

celeiro.15 

 

4- Rejeitando o Fechamento: Dretske 

                                                                 
13 Veja Brueckner 1984. 
14 O exemplo é dado nas palestras não publicadas sobre Nozick. Completei os detalhes do meu modo. 
* ota do  rad.: O artigo foi publicado em β011, com o título “ ozick on Knowledge”, na colet nea 
Philosophical Troubles: Collected Papers Vol. 1., Oxford University Press. 
15 Agradeço a Mathias Steup pela ajuda na reconstrução do exemplo de Kripke.  



Investigação Filosófica, v. 5, n. 1, 2014. (ISSN: 2179-6742)                Traduções/Translations 

 

                                                 http://periodicoinvestigacaofilosofica.blogspot.com.br                 IF 48 

Passemos agora a outro famoso ataque ao Fechamento. O ataque de Nozick 

centrou-se na Sensitividade, uma suposta condição para o conhecimento que é em 

algum sentido uma condição externista: a condição pode ser satisfeita sem se estar 

ciente disso. Na minha interpretação do ataque de Fred Dretske ao Fechamento, o foco é 

sobre uma condição internista para o conhecimento: ter justificação indiciária.16 A 

narrativa de Dretske começa com seu famoso exemplo da zebra. Vejo, num zoológico, 

uma zebra marcada com um sinal dizendo “Zebra”. O indício E que tenho para acreditar 

que Z = Este animal é uma zebra consiste em eu ter visto um animal do zoológico que 

parece com uma zebra com a marca “Zebra”.  om base nesse indício comum E, temos 

J(ab, E, Z) (A crença de Anthony Brueckner de que Z está justificada com base no 

indício E), e temos também que K(ab, Z), uma vez que o animal é de fato uma zebra. A 

intuição de Dretske é que, no fundo, as pessoas vêm a saber proposições sobre vários 

animais enquanto passeiam por zoológicos com base em indícios como E. Podemos 

também supor que sei que Z implica ¬CD = Este animal não é uma mula bem 

disfarçada. Eu sei que ¬CD? De acordo com Dretske, E não me permite saber ¬CD. Ele 

diz que E não conta para ¬CD. Assim, Dretske sustenta que ¬J(ab, E, ¬CD) e, por 

conseguinte, que ¬K(ab, ¬CD). 

Dretske tem uma teoria que explica como é que posso saber que Z e não saber a 

implicação ¬CD (ainda que acredite que ¬CD através de uma dedução a partir de Z). O 

seguinte princípio enuncia a Abordagem das Alternativas Relevantes ao Conhecimento: 

 

AR: Se S sabe que �, então o indício de S a favor de � é forte o bastante para 

excluir as alternativas relevantes a �, i.e., forte o bastante para justificar uma 

crença nas contraditórias dessas alternativas, permitindo a S saber essas 

contraditórias. Os indícios de S a favor de �, porém, não precisam ser fortes o 

bastante para excluir as alternativas irrelevantes a �. Assim, S não será capaz de 

saber as contraditórias dessas alternativas. 

 

No caso da Zebra as seguintes alternativas a Z são relevantes: Este animal é um 

fascólomo, Este animal é um cavalo, Este animal é um leão, e assim por diante. Mas 

CD é uma alternativa irrelevante a Z. O meu indício E é forte o bastante para excluir as 

alternativas relevantes anteriores, mas E não é forte o bastante para excluir a alternativa 

                                                                 
16 Veja Dretske 1970. 
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irrelevante CD. Assim, por AR podemos sustentar consistentemente que J(ab, E, Z), 

K(ab, Z), ¬J(ab, E, ¬CD), e ¬K(ab, ¬CD).  

A aplicação dessas ideias ao nosso argumento cético é óbvia. Se podemos 

sustentar que SK é uma alternativa irrelevante a H, então dado AR podemos rejeitar a 

premissa 1 do argumento baseada no Fechamento. Posso saber que H e inferir ¬SK 

dado eu ter considerado a implicação em questão e, contudo, não saber ¬SK. Desse 

modo, a minha incapacidade de excluir SK é consistente com K(ab, H), assim como a 

minha incapacidade de excluir CD como base em I é consistente com K(ab, Z).  

É igualmente óbvio que o sucesso da estratégia anti-Fechamento baseada em AR 

depende da possibilidade de se fornecer uma maneira justa de se traçar a distinção entre 

alternativas relevantes e irrelevantes. Além do mais, o sucesso da estratégia anticética 

baseada em AR depende das alternativas céticas, como SK, mostrarem-se irrelevantes 

em seja qual for o modo que se trace a distinção crucial.  

Para tornar plausível que há uma distinção relevante/irrelevante genuína presente 

no pensamento comum sobre o conhecimento e a justificação, considere um caso em 

que um detetive do LAPD [Los Angeles Police Department] esteja investigando os 

assassinatos de Nicole Simpson e Ron Goldman. O detetive acredita que OJS = O 

sangue de O. J. Simpson foi plantado na cena do assassinato por policiais super zelosos 

procurando enquadrar a inocente estrela do futebol. O chefe do detetive está também 

convencido de que há uma cadeia de indícios que exclua a alternativa anterior, mas diz, 

“Você excluiu a seguinte alternativa a OJS: A rainha Elizabeth II cometeu os 

assassinatos porque estava tendo um caso com o famoso corredor? Checaste o álibi da 

rainha?”.   absurdidade da exigência do chefe realça o fato de que alternativas malucas 

que comumente não consideramos são alternativas irrelevantes que não precisamos 

excluir para saber coisas como OJS. As alternativas céticas, tal como SK, certamente se 

enquadram na categoria das alternativas malucas.  

Contra isso, pode-se responder que o indício do detetive tem de fato de ser forte 

o bastante para excluir a alternativa da rainha, muito embora o detetive nunca considere 

tal alternativa maluca. De outro modo o detetive não sabe que OJS, uma vez que seus 

indícios não o justificam em acreditar em sua hipótese sobre os assassinos. Observações 

similares se aplicam a uma pessoa comum que alega saber que tem mãos rachadas, mas 

que não considera alternativas malucas de cérebros sem mãos numa cuba e, por 

conseguinte, não tenta excluí-las.  
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Eis outro modo para o teorizador de AR prosseguir. Num verão, passo pela Roça 

dos Celeiros Normais e dou uma espiada num celeiro ao lado da estrada. Meus indícios 

não me permitem discriminar celeiros de verdade de celeiros falsos, mas 

presumivelmente quereríamos dizer que K(ab, B) dada a falta de celeiros falsos 

enganadores na zona rural. No verão seguinte, encontro-me passando pela Roça dos 

Celeiros Falsos, na qual os celeiros ao longo da beira da estrada são falsos. Uma vez 

mais, espio um celeiro de verdade. Meus indícios são exatamente similares aos do verão 

passado, e os meus poderes de discriminação real/falso estão inalterados. Nessa situação 

temos ¬K(ab, B). Isso porque o celeiro falso alternativo a B se tornou relevante devido à 

presença de muitos celeiros falsos. A minha incapacidade de excluir os celeiros falsos 

alternativos agora relevantes me impede de saber que B. Essa limitação discriminativa 

era compatível com eu saber que B no verão passado em virtude do fato de que o celeiro 

falso alternativo era então irrelevante. Não se exigia naquele momento que meus 

indícios a favor de B tivessem força suficiente para me permitir excluir a alternativa até 

então irrelevante a fim de justificar a minha crença de que B e saber que B.17 

Esse par de exemplos sugere uma maneira probabilística de se traçar a distinção 

relevante/irrelevante. Mas AR assim concebida não pode ser aplicada contra o 

argumento cético. Isso porque é extremamente problemático sustentar que SK é uma 

alternativa irrelevante a H em virtude de sua baixa probabilidade. Estamos a supor, por 

exemplo, que procuramos por cérebros em cubas na vizinhança e, por não os ter 

encontrado, concluímos razoavelmente que a hipótese de que sou um cérebro numa 

cuba tem uma probabilidade baixa? Ou estamos a supor que podemos de algum modo 

atribuir uma probabilidade inicial baixa a SK que não é condicional ao nosso corpo de 

indícios? 

Em trabalho recente, Dretske argumenta contra o Fechamento enfatizando que a 

sua rejeição é de fato a única opção.18 Ele primeiro sustenta que quando, por exemplo, o 

pequeno Jimmy espia dentro do pote de biscoitos, o seu indício visual para C = Há 

biscoitos no pote não é também indício para P = Há uma realidade física independente 

da mente do pequeno Jimmy, muito embora C implique P. Dretske chama P de 

implicação de grande porte [heavyweight implications] de C, e sustenta que, em geral, 

os indícios que justificam uma crença numa proposição comum como C não são 

transmitidos às implicações de grande porte dessa proposição. Assim, quando Ivan me 

                                                                 
17 Para uma perspectiva similar da distinção crucial, veja Dretske 1981. 
18 Veja Dretske 2005. 
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diz ao telefone que está aparando a grama, esse indício testemunhal não constitui uma 

razão para que eu acredite que não sou uma vítima do engodo do Gênio Maligno que 

habita um mundo sem grama. De acordo com Dretske, as nossas fontes de bons indícios 

para as crenças comuns não fornecem indícios a favor de nossas implicações de grande 

porte, como a de que não sou um cérebro numa cuba. Assim, se insistirmos em sustentar 

o Fechamento, o preço é o ceticismo. Uma vez que não temos quaisquer indícios para 

acreditar que nas implicações anticéticas de grande porte de proposições comuns como 

H, carecemos do conhecimento dessas implicações (como ¬SK). Se o Fechamento for 

um princípio verdadeiro, então segue-se que também carecemos de conhecimento das 

proposições implicadas comuns. Assim, temos de escolher entre rejeitar o Fechamento e 

adotar o ceticismo. A primeira opção, diz Dretske, é claramente a única! 

 

5- Sustentando o Fechamento: Stine, Cohen, Klein e Wrigth 

Há uma variante na teoria AR na qual o Fechamento é sustentado. De acordo 

com Gail Stine, quando sei que �, o meu indício justificador e será forte o bastante para 

excluir as alternativas relevantes a �, de modo que para tal alternativa �, J(ab, e, ¬�), o 

que permite assim K(ab, ¬ψ).19 Stine, além disso, concorda com Dretske que e não é 

transmitido às contraditórias das alternativas irrelevantes a �, tal como α, e por isso 

temos ¬( , ab, e, ¬α). Mas de acordo com  tine, tenho  ustificação não-indiciária para 

acreditar que ¬α.  ssim, temos  *(ab, ¬α) (Anthony Brueckner tem justificação para 

acreditar que ¬ ).20  lém do mais, supondo que acredito que ¬α, temos K(ab, ¬α). O 

mesmo vale para todas as outras alternativas irrelevantes a �: tenho justificação não-

indiciária para acreditar nas suas contraditórias em virtude de sua irrelevância, e estou, 

por isso, em posição de saber essas contraditórias. Assim, de acordo com o refinamento 

que Stine faz de AR, o Fechamento é válido.  

Voltemo-nos a algumas abordagens ao Fechamento baseadas em não-AR que, 

como AR, são motivadas por intuições dretskianas sobre as limitações aparentes de 

nossos indícios justificativos para proposições comuns como Z e H. Stewart Cohen, por 

exemplo, é fortemente inclinado a endossar o Fechamento, mas hesita quando 

confrontado com a pergunta: Que indícios tenho para acreditar que ¬SK?21 Cohen pensa 

que em geral carecemos de indícios que justificam a rejeição de hipóteses céticas como 

                                                                 
19 Veja Stine 1976. 
20 Discutiremos J* em mais detalhes abaixo.  
21 Veja Cohen 1999. 
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SK. Mas ele pensa que não podemos saber que ¬SK dada a racionalidade a priori não-

indiciária de se acreditar que ¬SK. Cohen não é confiante, porém, sobre esse modo de 

sustentar o Fechamento, uma vez que ele acha embaraçosa a noção de uma crença a 

priori numa proposição contingente.22  

Peter Klein concorda com parte do caso da Zebra de Dretske.23 Klein concorda 

que os indícios justificativos comuns E que tenho a favor de Z não constituem uma 

fonte adequada de justificação para se acreditar que ¬CD. Contudo, uma vez que Z se 

torna justificado para mim em virtude de eu vir a possuir E, a proposição Z se torna 

disponível como uma fonte adequada para se acreditar em outras proposições que estão 

apropriadamente relacionadas a Z. Uma vez que Z implica ¬CD, Z constitui uma fonte 

adequada de justificação para se acreditar que ¬CD. Assim, muito embora ¬J(ab, E, 

¬CD), como sustenta Dretske e Klein concorda, temos, não obstante, J(ab, ¬CD), 

contrário ao que Dretske sustenta. O Fechamento não é então violado. Uma 

preocupação prima facie sobre a perspectiva de Klein é que parece que estamos de 

algum modo a manufaturar a justificação: ao passar de E a Z e a ¬CD parece que estou 

extraindo do indício mais do que ele pode me dar, uma vez que E não justifica ¬CD 

adequadamente.  

Embora não ataque o Fechamento, Crispin Wright pensa que há situações em 

que a justificação que alguém tem para acreditar que ϕ não é transmitida a alguma 

implicação �.24 Suponha que raciocino como se segue: 

 

a- Aquele homem botou uma bola na rede. 

Por conseguinte: 

b- Aquele homem marcou um gol. 

Por conseguinte: 

c- Há uma partida de futebol em progresso. 

 

Wright sustenta que, uma vez que b implica c, segue-se que se estou justificado 

em acreditar que b, então estou também justificado em acreditar que c. Novamente, o 

Fechamento não é violado. No entanto, a justificação que tenho para acreditar que b não 

é transmitida de b a c no seguinte sentido: se já no início do raciocínio careço de 

                                                                 
22 Cohen nota que essas crenças contingentes a priori não podem ser explicadas por considerações 
kripkianas sobre a fixação da referência. 
23 Veja Klein 1995 e 1981. Para uma discussão crítica, veja Brueckner 2000. 
24 Veja Wright 2000 e 2003; e Davies 2000. 
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justificação para acreditar que c, então o meu raciocínio não me permitirá adquirir a 

justificação para c que anteriormente eu carecia. Isso porque a minha premissa a fornece 

justificação para b apenas na presença de uma justificação antecedente para se acreditar 

que c. Assim, o meu raciocínio de a a c não pode servir para gerar uma justificação para 

c que já não estivesse presente antes do raciocínio ter ocorrido.  

Considere agora o seguinte raciocínio inspirado em G. E. Moore: 

MOORE I: Estou tendo uma experiência de ver as minhas mãos. 

Por conseguinte: 

MOORE II: Tenho mãos. 

Por conseguinte: 

MOORE III: Não sou um cérebro sem mãos numa cuba.  

Como no raciocínio do futebol, há uma falha de transmissão da justificação de 

MOORE II a MOORE III, muito embora, se tenho justificação para a primeira, tenho 

também justificação para a última. Wright pensa que MOORE I justifica MOORE II 

apenas se tenho justificação antecedente para MOORE III. É por isso que o raciocínio 

mooriano não pode gerar justificação para a sua conclusão. Wright pensa que tenho 

justificação antecedente para a conclusão. Como Cohen, Wright sustenta que a 

justificação em questão é não-indiciária em caráter. Wright chama a forma de 

justificação em questão de permissão a priori [a priori entitlement]. Essa é uma 

justificação não adquirida, imerecida, que possuo para acreditar em proposições fulcrais 

[hinge propositions] wittgensteinianas como: MOORE III, a proposição de que o 

universo tem existido por mais de três minutos, a proposição de que os meus sentidos 

são fiáveis, e assim por diante.25 Assim, o Fechamento não será violado em virtude de 

eu saber MOORE II sem saber MOORE III, muito embora a justificação não seja 

transmitida da primeira à última no curso do raciocínio mooriano.  

Uma preocupação com as perspectivas de Stine, Cohen e Wright: não se pode 

evitar a ideia de que esses filósofos estão simplesmente se valendo de uma parte robusta 

da justificação a priori não-indiciária imerecida para acreditar nas contraditórias das 

hipóteses céticas – proposições que nossos indícios comuns, de acordo com eles, 

simplesmente não alcançam!26 

                                                                 
25 Para uma discussão recente de como argumentar que temos justificação para acreditar em proposições 
fulcrais, veja Hazlett 2006. Para um discussão crítica, veja Brueckner, 2007.  
26 Essa dúvida não se aplica igualmente à perspectiva de Klein. Como vimos, ele oferece uma base teórica 
para a tese de que temos justificação para acreditar em coisas como ¬CD, muito embora os nossos 
indícios a favor da implicação não levem à implicação.  
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6- Abordagens moorianas ao Fechamento e ao Ceticismo: Sosa e Pryor 

Ernest Sosa defende aquilo a que ele chama uma abordagem mooriana ao 

Fechamento e ao ceticismo.27 Considere a seguinte tríade inconsistente: 

 

(x) K(ab, H). 

(y) ¬K(ab, ¬SK). 

(z) Se K(ab, H), então K(ab, ¬SK). 

 

Todas as três proposições são plausíveis, mas nem todas as três podem ser 

verdadeiras. A posição mooriana de Sosa é adotar (x) e (z), que baseia no Fechamento, e 

negar (y). A fim de sustentar a sua postura mooriana Sosa nega que a Sensitividade de 

Nozick seja uma condição necessária para o conhecimento. Vimos que se Nozick 

estivesse correto nisso, então (y) seria verdadeira. Sosa oferece uma alternativa à 

Analise Rastreadora de Nozick: 

S sabe que P sse 

(i) P é verdadeira; 

(ii) S acredita que P; 

(iii)   acredita que   □→  . 

A condição (iii) é conhecida como Segurança [Safety]. Requer que a crença de S 

de que P não pudesse ter sido facilmente falsa. Muito embora a Segurança seja a 

contrapositiva subjuntiva da Sensitividade, suas propriedades são significantemente 

diferentes. Suponha mais uma vez que Ace habite um mundo normal e que tenha uma 

crença verdadeira de que H. Teremos, portanto, K(Ace, H) uma vez que, nos mundos 

próximos ao de Ace em que ele novamente acredita que H, H é verdadeira. Ace também 

sabe que ¬SK, ou o Fechamento é violado como na análise de Nozick? Ace tem uma 

crença verdadeira de que ¬SK; e, nos mundos próximos (novamente normais) em que 

Ace acredita que ¬SK, ¬SK é verdadeira. Os mundos em que a Segurança nos 

considerou não são mundos da cuba nos quais a crença de Ace de que H está errada. 

Assim, a análise do conhecimento baseada na Segurança, de Sosa, parece sustentar o 

Fechamento, abrindo assim o caminho para a postura mooriana.  

No entanto, Peter Murphy mostrou que uma variante do exemplo do celeiro, de 

Kripke, pode ser usada para ilustrar como a Segurança leva a uma violação do 
                                                                 
27 Veja Sosa 1999. 
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Fechamento.28 Lembre-se que na Roça dos Celeiros Azuis Falsos, há 1.000 celeiros 

falsos azuis e apenas um verdadeiro – o vermelho que vejo. Assim, tenho uma crença 

justificada de que RB. Essa crença é segura, pois nos mundos próximos em que 

novamente acredito que RB com base na percepção, RB é verdadeira: não há mundos 

próximos nos quais acredito que RB com base em ter visto um celeiro falso vermelho. 

Temos assim K(ab, RB). Temos também K(ab, B), como requer o Fechamento? Não, 

pois os mundos próximos em que acredito que B com base em ter visto uma estrutura 

parecida com um celeiro incluem muitos mundos nos quais vejo um dos celeiros falsos 

azuis predominantes – de modo que B é falso naqueles mundos. Assim, o Fechamento 

acaba por ser violado na análise de Sosa.  

Outro mooriano é James Pryor, que sustenta que uma experiência visual como a 

das mãos fornece justificação prima facie para a minha crença de que H (justificação 

que pode ser revogada de vários modos).29 De acordo com Pryor, essa justificação é 

transmitida de modo não problemático à minha crença de que H é implicada por ¬SK. 

Contra Wright, não preciso dispor de uma justificação antecedente para acreditar que 

¬SK a fim de que minha experiência com a mão faça seu trabalho justificativo. Como 

vimos, porém, há dúvidas intuitivamente poderosas sobre como a experiência da mão 

pode justificar a rejeição da hipótese cética de que sou um cérebro sem mãos numa cuba 

tendo uma experiência vívida de que tenho mãos.  

Os materiais para a resposta de Pryor a essa dúvida têm de ser encontrados 

algures em sua explicação de como minha experiência das mãos fornece justificação 

prima facie para a minha crença de que H. De acordo com Pryor, as experiências 

perceptuais têm conteúdo proposicional e por isso fornecem justificação para as crenças 

perceptivas relacionadas que compartilham seu conteúdo. Assim, a minha experiência 

das mãos tem o conteúdo Tenho mãos e por isso justifica a minha crença de que H. No 

entanto, a minha crença de que ¬SK difere obviamente em conteúdo da minha crença de 

que H. Assim, não é de todo claro como a minha experiência com as mãos, que 

compartilha seu conteúdo com a minha crença de que H mas não com a minha crença de 

que ¬SK, possa fornecer justificação para a última crença.30 

 

7- Um problema para o argumento cético baseado no Fechamento 

                                                                 
28 Veja Murphy 2005. 
29 Veja Pryor 2000. 
30 Para uma discussão crítica, veja Brueckner, 2008.  



Investigação Filosófica, v. 5, n. 1, 2014. (ISSN: 2179-6742)                Traduções/Translations 

 

                                                 http://periodicoinvestigacaofilosofica.blogspot.com.br                 IF 56 

Suponha que garantíssemos a verdade da versão do Fechamento que é 

empregada no argumento cético que temos considerado: 

 

PF3: Necessariamente, para todo S, ϕ, ψ: se S sabe que ϕ, e S sabe que ϕ implica 

ψ, e S acredita que ψ com base numa inferência a partir de ϕ e (ϕ implica ψ), 

então S sabe que ψ. 

 

Marian David e Ted. A. Warfield notaram que o nosso argumento cético sofre 

daquilo que poderíamos chamar de problema da restrição.31 A dificuldade é que, uma 

vez que nos fiamos em PF3 na nossa formulação do argumento, precisamos incluir a 

seguinte premissa: 

 

(2) {K(ab, [H implica ¬SK]) e B(ab, ¬SK, H, [H implica ¬SK])}. 

 

Ora, enquanto que a premissa 2 é de fato verdadeira sobre mim, uma premissa 

correspondente não será verdadeira sobre o homem na rua – chame-o Rua – que não 

considerou SK. Assim, não conseguiremos formular um argumento sólido que (a) 

emparelhe-se a um argumento que mostra que ¬K(ab, H), e (b) mostre que ¬K(Rua, H). 

A nossa forma de argumento cético se restringe aos supostos agentes cognoscentes 

como eu, que consideraram a hipótese cética SK, reconheceram que H implica ¬SK, e 

vieram a acreditar que ¬SK com base na dedução adequada. Assim, o nosso argumento 

cético não pode ser generalizado a todos os supostos agentes cognoscentes. 

De acordo com isso, consideremos o princípio de fechamento para a 

justificação: 

 

PFJ: Necessariamente, para todo S, �, �, e: se S está justificado em sua crença 

de que � pelo indício e, e � implica �, então S tem justificação para acreditar 

que �. 

 

Posso ter justificação para acreditar que � no caso em que não acredito que � e, 

por conseguinte, carecer de uma crença justificada de que �. Por exemplo, os indícios 

de que disponho apontam para a conclusão de que M = Smith é o assassino, mas não os 

                                                                 
31 Veja David e Warfield, 2008.  
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juntei de tal modo a ver essa implicação e por isso não acredito que M. Nesse caso, 

tenho justificação para acreditar que M em virtude de dispor de bons indícios a favor 

dessa proposição, embora eu não acredite que M e a fortiori careça de uma crença 

justificada de que M. Nesse caso, se eu acreditasse que M com base em meus bons 

indícios a favor dessa proposição, então essa crença estaria justificada, mantendo fixo o 

restante de minha situação epistêmica. A ideia por trás de PFJ é, então, a de que se meus 

indícios e justificam a minha crença de que �, e � de fato implica � (cuja implicação 

posso ou não notar), então tenho justificação para acreditar em �, que foi implicada, 

embora eu possa ou não acreditar em �. Se não acredito que �, é ainda verdadeiro que 

se eu estivesse a acreditar em � com base em e e na relação de � com �, então eu 

estaria justificado em acreditar que �.  

É importante notar que se estabelecermos � = ¬SK, então a instância apropriada 

de PFJ não sofre do problema da restrição: a sua aplicação não se restringe a supostos 

sujeitos justificados que consideraram SK, conheciam a implicação em causa, e 

deduziram adequadamente ¬SK. Assim, como seria um argumento cético que emprega 

   ?  açamos “ ( , E, �)” continuar representando A crença de S que está justificada 

pelo indício E, e façamos “ *( , �)” representar S tem justificação para acreditar que �: 

 

(1*) Se J(ab, e, H) e (H implica ¬SK), então J*(ab, ¬SK). 

(2*) (H implica ¬SK). 

(3*) ¬J*(ab, ¬SK). 

(4*) ¬[J(ab, e, H) e (H implica ¬SK)]. 

(5*) ¬J(ab, e, H).  

(6*) ¬K(ab, H).  

A premissa 1* é uma instância de PFJ. A premissa 2* é óbvia. A premissa 3* diz 

que não tenho justificação para acreditar que  ¬SK e, por isso, não implica que de fato 

acredito que ¬SK. O raciocínio apropriado baseado em PS a favor de 3* foi dado acima 

na seção 2. 4* se segue de 1* e 3* por modus tollens. 5* diz que não estou justificado 

pelos meus indícios (quaisquer que sejam) de que tenho mãos. 5* se segue de 4* e 2* 

pela lógica proposicional. A conclusão, 6*, segue-se de 5* dada a suposição de que o 

conhecimento requer justificação.  
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Assim, construímos um viável argumento cético revisado baseado no 

Fechamento que se generaliza a todos os supostos agentes cognoscentes. Como vimos, 

há considerações dretskianas sobre os indícios de que dispomos para nossas crenças 

comuns em proposições como H que vão contra a aceitação princípio do Fechamento 

subjacente ao argumento. O cético, com certeza, adotará PFJ frente a tais considerações 

e simplesmente tirará a temida conclusão cética.32 
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